CAMARA DOS DEPUTADOS

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA E DE CIDADANIA
REDACAO FINAL
PROJETO DE LEI N° 123-I DE 2007

Dispde sobre a oferta e a
realizacdo, no ambito do Sistema
Unico de Saude - SUS, de cirurgia
pléastica reparadora de sequelas de
lesdes causadas por atos de
violéncia contra a mulher.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Esta Lei dispde sobre a oferta e a
realizacdo, no ambito do Sistema Unico de Saude - SUS, de
cirurgia pléstica reparadora de sequelas de lesdes causadas
por atos de violéncia contra a mulher.

Art. 2° S&o obrigatdérias, nos servicos do SUS,
préprios, contratados e conveniados, a oferta e a realizacéo
de cirurgia pléastica reparadora de sequelas de lesdes
causadas por atos de violéncia contra a mulher.

Art. 3° Os hospitais e os centros de saude publica,
ao receberem vitimas de violéncia, deverdo informd-las da
possibilidade de acesso gratuito a cirurgia pléastica para
reparacado das lesbdes ou sequelas de agressdao comprovada.

§ 1° A mulher vitima de violéncia grave gue
necessitar de cirurgia deverd procurar unidade que a realize,
portando o registro oficial de ocorréncia da agresséo.

§ 2° O profissional de medicina que indicar a
necessidade da cirurgia devera fazé-lo em diagnéstico formal,
expresso, encaminhando-o ao responsavel pela unidade de satde

respectiva, para sua autorizacdo.
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§ 3° Deverdo ser encaminhados ©para <clinicas
especializadas 0s casos indicados para complementacédo
diagndéstica ou tratamento, quando necessario.

Art. 4° Os recursos financeiros destinados a cobrir
as despesas decorrentes desta Lei serdo alocados para o ano
subsequente a sua publicacdo e provenientes da programacdo
orcamentadria de saude.

Art. 5° A auséncia do informe previsto no caput do

art. 3° sujeita o responsavel pelo hospital ou centro de

saude as seguintes penalidades, a serem aplicadas
cumulativamente:

I - multa no valor do décuplo de sua remuneracio
mensal;

IT - perda da funcédo publica;

III - proibicdo de contratar com o poder publico e
de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
juridica da qual seja sécio majoritario, pelo prazo de quatro
anos.

Pardgrafo unico. Os recursos provenientes da
arrecadacdo da multa prevista no inciso I serdo aplicados em
campanhas educativas de combate a violéncia contra a mulher.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Sala da Comissédo, em
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